
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 371.436 - SP (2016/0244007-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO 
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO  - SP209080 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VANILSON MENDES DE MOURA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente foi preso em flagrante em circunstâncias que 
indicam que estaria traficando e, conforme consignado, possui registros criminais 
anteriores, inclusive condenação por tráfico de drogas, o que justifica sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de conter a 
reiteração delitiva.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VANILSON MENDES DE 
MOURA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

"Habeas Corpus. Crime de tráfico de drogas. Revogação da prisão 
preventiva. Impossibilidade. Requisitos autorizadores presentes. 
Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada." (e-STJ, fl. 30)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva; b) "não foi indicado nenhum fato concreto que 
demonstrasse a excepcionalidade em se decretar a prisão preventiva" (e-STJ, fl. 4).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a sua substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 37).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da ordem 

(e-STJ, fl. 90).
É o relatório.

 

Documento: 1573670 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 371.436 - SP (2016/0244007-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO 
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO  - SP209080 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VANILSON MENDES DE MOURA (PRESO)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente foi preso em flagrante em circunstâncias que 
indicam que estaria traficando e, conforme consignado, possui registros criminais 
anteriores, inclusive condenação por tráfico de drogas, o que justifica sua 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão de habeas 
corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

In casu, o paciente teve a custódia preventiva decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"E, a espécie, trata-se de crime de tráfico ilícito de entorpecentes, 
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equiparado a hediondo, cuja materialidade delitiva está consubstanciada 
provisoriamente pelo laudo de constatação prévia de entorpecentes (fls. 
17/18), e há indícios suficientes de autoria, mormente pelos depoimentos 
de fls. 4 e seguintes, aonde policiais afirmam terem abordado o autuado em 
atitude suspeita, pois avistaram- no entregando algo a um motociclista que, 
em seguida e após a entrega, colocou a mão por entre o portão de uma 
casa abandonada e acessou a caixa de correio; em revista pessoal foi 
encontrado dinheiro em cédulas diversas, além de três porções pequenas e 
embaladas de maconha e na caixa de correio aonde mexera, foi encontrado 
um pedaço maior não embalado de maconha, condutas reveladoras e 
típicas de traficância, enquanto que o autuado - fls. 7, nega esta condição 
ilícita e afirma que os R$ 430,00, em dinheiro encontrados referem-se a 
vários serviços que executa, de compra e venda, e os invólucros que 
seriam de entorpecentes e recolhidos na casa abandonada, não era de sua 
propriedade e nenhum droga foi apreendida consigo, e sendo-lhe dado voz 
de prisão, ficou revoltado e tentou evadir-se.
[...]
Já não bastasse, delitos dessa estirpe atormentam e geram instabilidade e 
desassossego à população ordeira, apostando o autuado na impunidade e 
representa, sim, um perigo concreto à sociedade, qual seja, crime que 
revela gravidade peculiar, ferindo o equilíbrio social, desestabilizando-o, a 
ponto de desestruturar lares e famílias, sem perder de vista o seu alto grau 
de nocividade à saúde pública, que é latente, dissemina e alimenta o vício 
que contribui para a degradação do ser humano; condutas que tais, levam a 
uma pronta resposta judicial para que não fique legado de desprestígio e o 
verdadeiro alvará à impunidade; a própria natureza clandestina e por se 
tratar o crime de tráfico licito de entorpecentes de perigo abstrato e de 
caráter permanente é suficiente a revelar que se solto permanecer não se 
haverá obstáculos à continuidade delitiva, gerando insegurança à paz social; 
outrossim, coloca em risco a regular instrução criminal e não encontrará 
entraves em furtar-se à aplicação da lei penal, de maneira que, seja para 
garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e assegurar a 
aplicação da lei penal, está a aconselhar sua permanência no cárcere, pois 

segregação anterior se mostrou insuficiente à prevenção de se 

enveredar à seara criminosa - fls. 41/44." (e-STJ, fls. 25-27)

Como se vê, o paciente foi preso em flagrante em circunstâncias que indicam que 
estaria traficando e, conforme consignado, possui registros criminais anteriores, inclusive 
condenação por tráfico de drogas (cf. CAC/FAC de fls. 78-85), o que justifica sua segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
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IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Tem-se, ainda, que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0244007-5 HC 371.436 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00217468320168260576  20160000640123  21543071920168260000  217468320168260576

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO 
ADVOGADO : FERNANDO GABRIEL NAMI FILHO  - SP209080 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VANILSON MENDES DE MOURA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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